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AUTOGRAFO N.° 3935/2018 	Lei n. 9  

PROJETO DE LET N.° 044/2018 do Executivo: 

§ 10- Submetern-se As, medidas 'de seguranca contra Jncértdio e desastres as 
edificaçöes pübticas e privadas, as estruturas, as areas de riscos e de 
agIorneraço de póblico, assim como toda a realizacâb -de eventos prograrnados, 
conforme definiçbes constantes nesta Lei. - - 

§ 20- As exigênciasdesta Lel aI?rangeiestabelecimentos, edificaçöes de comércio 
e serviços e areas de reunião depübiico,-cDbei

u
tOs-oU descbbertos, cercados ou 

nâo, corn ocupaçâo simultânea potencial igualo superior a cern pessoas, assim 
corno mesrno que a ocupação sirnultânea potencial seja inferior a cern pessoas, 
as normas previstS serão estendidas 11_aos estabelecirnentos, edificaçöes de 
comércio e serviços e areas de reunião de übtico, qtie, pela sua destinação 
sejarn ocupados predominanternente por idosos, crianças ou pessoas corn 
dificuldade de locornoçäo ou contenharn em seu interior grande quantidade de 
material de alta inflamabilidade. 

Art. 20- Passa a ser exigido no MunicIpio de Jardinópolis/SP., o cumprirnento das 
disposiçöes contra incêndio e desastres contemptadas peta Legistaçâo Estadual 
que contern exigências estabelecidas peto Corpo de Bombeiros Militar e 
observadas por esta Lei. 

Art. 30- 0 proprietário ou responsâvet pelo uso do irnóvel é obrigado a rnanter 
as medidas de proteçäo contra incêndio e desastres de acordo corn o projeto 
aprovado, bern corno curnprir fielrnente o estabelecido por esta lei, independente 
das responsabilidades civis e penais cabIveis. 
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Art. 40_  As instalaçöes e as areas de risco deverão satisfazer condiçôes mmnimas 
para que sua população posse abandoriâ-los, em casos de incêndio, 
completamente protegidas em sua integridade fIsica e para permitir o fécil 
acesso de auxIlio externo pare o combate ao fogo e a retirada da populaçâo. 

§ 10_ Os imóveis referidos neste artigo deverâo satisfazer as normas da 
Associaçào Brasileira de Normas Técnicas e Legislação Estadual que contém as 
exigencies estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros Militar quanto a largura de 
portas, escadas, acessos e saldas de emergência. 

§ 20- As edificaçOes já existentes dever-se-5o adaptar as exigências de 
segurança, mediante execução de obras e servtços considerados necessarios 
para garantir a segurança rjasua Qtilzação, acaso nâo tenham proteção contra 
incêndio e demais condtcöes de sequranca 

Art. 5°- As 
nas edificaç 
objetivos: 

	

I. 	Protec 

H. Prévenir e i 
ambierite e 

III. Proporcic rithr 
IV. Fortalecèiä 

Art. 60- Caber 
contra incéndlo 
cumprimentoth 

integridade dos ocupantes 
so de incêndio, 

rapropagaçao de iricêndi 

110 e desastres 
ao& seguintes 

s, estruturas e 

dánoS ao meio 

o do 'C'orpà de BornbeThosMffltar, afim de garantir as 
rias as operaçöes voltadas para o adequado 

nedidas de segurança contra incêndio e pânico nas 
de risco. - - - 

o de Bombeiros a aprovação de projetos de proteção 
es e a liberaçâo do Auto de Vistoria necessário ao flel 

Art. 70- 0 MUricipiop.oderá ceIEbrttmnvêhibHcofflb Estadode São Paulo, cujo 
objeto seja o estabelecimento de cbndiçöes.para a prestação de serviços de 
prevenção e extinção die incêndiosi:déâthtres, busdàealvamento e outros que, 
por sua natureza, insiramseMo âmbjto ;de atuacâo, doCorpo de Bombeiros do 
Estado de São Paulo.-  

Parégrafo ánico- Acaso nâo celebrado o convênio mencionado no caput pare 
prestaçâo de serviços do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, as 
atividades de segurança contra incêndio e desastres serão exercidas pela 
Unidade que atenda operacionalmente o MunicIpio. 

Art. 8°- 0 alvará municipal para funcionamento somente será concedido após 
aprovação de projeto de proteção contra incêndio, quando exigidos pela 
legislação, sem embargo das demais medidas administrativas. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIcÔES 

Art. 90- Para fins desta Lei Municipal, consideram-se: 
I. 	Altura da edificação: 
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a) para fins de exigências das medidas de segurança contra incêndio e 
pânico, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao piso do 
óltimo pavimento; 

b) para fins de salda de emergéncia, é a medida em metros entre o ponto 
que caracteriza a salda do nIvel de descarga ao piso do ültimo 
pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 

II. Area construida - somatório de todas as areas ocupáveis e cobertas de 
uma edificação; 

III. Ampliaçäo: é o aumento da area construida da edificaçâo; 
IV. Análise: é o ato de verificaçâodas exigéncias das medidas de segurança 

contra incêndio e pârtico das edificaçôés, estruturas e areas de risco, no 
processo de segurança contra incêndici e pânico; - 

V. Andar: é o volUme -compréendido entre dois pavimentos consecutivos ou 
entre 0 pavimento e.o nivel superior a. sua cobertura; 

VI. Area da edifica(;ão: é osomatório da area construlda de urna edificaçâo e a 

	

area a ser construIda; coñforrne projito; - - 	- - 
VII. Area deThisco: é 0 ambiente da édificaçâo que contenha: 

a) fabricaçâo, armazenamento, comercializaçâo, transporte e manuseio de 
produtos inflamáveis, combtstIveis e explosives ou de produtos 
périgosos; 	 - 	- 	- 	- 

b) instalaçöes elétricas, radioativas ou de gas; 	-- 
c) concentração de pesoas; 	- 
d) edifIcios garagem; 	 - 
e) vasos sob pressão; 
fl terminals e centros de distribuição; 
g) presIdios, unidades de saóde e educacionais; 
h) outros etabelecimentos cuja atividade ou hatureza envolva perigo 

iminente de-propagaçao de- fogo ou explosãó, ou que possa causar 
danos a ida ou a propriedade; 	 - 

VIII. Atico: é a parte do volume superiorde umâ édificação, destinada a abrigar 
méquinas, caix-as de águae cfrculaço vertTcal; - - 

IX. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar: é o documento emitido 
pelo Corpo de Bombeiros do Estado de Sâo Paulo certificando que, durante 
a vistoria, a edificação -possula as condiçöesde segurança contra incêndio 
e pânico, previstas pela legislaçäà e constantes no processo, 
estabelecendo urn perlodo de revalidação; 

X. Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo Corpo de 
Bombeiros do Estado de São Paulo, autorizando a execução das medidas 
compensatórias formalmente exigidas, dentro do prazo fixado, na 
ediflcação, estrutura ou area de risco, para que seja considerada corn 
condiçöes satisfatórias de segurança contra incéndlo e pânico, para todos 
os fins; 

XI. Carga de incêndio: é a soma das energias calorIficas possIveis de serem 
liberadas pela combustào completa de todos os materials combustIveis 
contidos em um espaço, inclusive o revestimento das paredes, divisórias, 
pisos e tetos; 

XII. Compartimentação: sâo rnedidas de proteçâo passiva, constituldas de 
elementos de construção resistentes ao fogo, destinados a evitar ou 
minirnizar a propagação do fogo, calor e gases, interna ou externamente 
ao edificlo, no mesmo pavirnento ou para pavimentos elevados 
consecutivos; 
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XIII. Edificação: é a area efetivamente utilizada do imóvel, de forms 
permanente ou provisória, de alvenaria, madeira ou outro material 
construtivo, destinada a abrigar atividade hurnana ou qualquer instalaçào, 
equiparnento ou material; 

XIV. Edificaçâo existente: é a edificaçâo ou area de risco construIda ou 
regularizada anteriormente a publicaçâo desta Lei, corn documentação 
comprobatória de sua conformidade corn as especiflcaçöes técnicas entâo 
exigidas, desde que mantidas a area e a ocupaçâo da época; 

XV. Edificação térrea: é a construção de um pavimento, podendo possuir 
mezaninos, cujo sornatório de areas deve ser menor ou igual a 1/3 (urn 
terco) da area do piso de paviménto; 

XVI. Emergência: é-a situaçào crIticae fortuita que representa perigo a vida, ao 
rneio ambiene e ao patrimônio, decorrente de atividade humana ou 
fenôrneno da natureza que lobriga. a,-urns rápida intervençâo operacional; 

XVII. Estrutura: instalaçâoperrnanente ouprovisória, utilizada em apoio pars os 
mais diversos fins e oçupacöes; - - 	- 	-. 

XVIII. Evento programado qualquer acQntecirnento clue gere concentração de 
póblico, a exemplo de apresentaçöes cênicai e musicals, atraçöes 
esportiQas, circos, parque de diversöes, shows pirotécnicos e outros 
similares, podendo ser rnomentâneo, quando realizado em horas, e 
continuado, quando reatizado em dia; 

XIX. Ocupaçâo: é a atividade ou o tipo de uso de uma edificaçao, estrutura ou 
area dërisco; 	 - 

XX. Ocupaçâo mista: é a edificação, estrutura ou áreade-risto que abriga rnais 
de urn tipo de ocupação; 

XXI. Ocupaçâo predominante: é a atividade ou uso principal exercido na 
edificaçâo, estrutura ou area de risco; 	 - 

XXII. Medidas de segurança contra incêndio e pârico: é o conjunto de 
dispositivos ou sisternas a ser instalado nas edificaçöS, estruturas e areas 
de risco, necessário para evitar o surgirmento de um incêndio, limitar sua 
propagaçäo, possibilitar sua extinçãn e ainda prdpiciar a proteção a vida, 
ao mero arnbierite e ao patrirnônio; - 	- 	- - 

XXIII. NIvel de descarga: é o nivel ho qual ürna ports externa conduz a urn local 
seguro para a exterior; 	- 

XXIV. Pavimento: é o pIano de piso; 	- 
XXV. Pesquisa de incêndio: consiste na apuraçäo das causas, desenvolvirnento e 

consequências dos incêndios atendido pélo Corpo de Bornbeiros Militar 
mediante exame técnico das edificaçöes, estruturas, areas de risco, 
materials e equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 

XXVI. Prevenção de incêndio: é o conjunto de medidas que visarn a evitar o 
incêndio, permitir o abandono seguro dos ocupantes da edificação, 
estrutura e areas de risco, dificultar a propagacâo do incêndio, 
proporcionar rneios de controle e extinçâo do incêndio e permitir o acesso 
das operacöes do Corpo de Bombeiros Militar; 

XXVII. Processo de segurança contra incêndio e pânico: sucessâo de atos 
destinados a apresentar a documentaçào que comprove o atendimento aos 
elementos formais exigidos pelo Corpo de Bombeiros Militar, concernentes 
as medidas de segurança contra incêndio e pânico de urna edificaçâo, 
estrutura e áreãs de risco, que devem ser projetadas para avaliaçâo; 

XXVIII. Reforms: sâo as alteraçöes nas edificaçöes, estruturas e areas de risco 
sern aumento de area construida; 
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XXIX. Responsâvel técnico: é o profissional habilitado para elaboraçäo ou 
execuçâo de atividades relacionadas a segurança contra incêndio e pânico, 
devidamente cadastrado pelo Corpo de Bombeiros Militar; 

XXX. R.isco especIfico: situaçâo que proporciona uma probabilidade aumentada 
de perigo a edificação, estrutura ou area de risco, tais como caldeira, casa 
de 	máquinas, 	incineradores, 	centrals 	de 	gas 	combustivel, 
transformadores, fontes de igniçâo e outros; 

XXXI. Piso: é a superfIcie superior do elemento construtivo horizontal sobre a 
qual haja previsäo de estocagem de materials ou onde os usuários da 
ediflcação tenham acesso irrestrito; 

XXXII. Segurança contra incêndio e- pânko: - '6,-o  conjunto de açöes e recursos 
internos e extemos k edificação, estrutui -a e areas de risco que permite 
controlar a sit uação-deincêndio; 

XXXIII. Subsolo: é o pavimento ituado -abaixo do perfil do terreno, exceto o 
pavimento que possua ventilaçâonatura! .para o exterior corn area total 
superior a 0,006m 2  (seis -miIésirnosde metro quadrado)-para - dada metro 
cübico de ar do compartlmento, e tiversualaje de cobertura acima de 
1,20m (urn -  vIrgula vinte metros) do perfil do térrerlo; 

XXXIV. Vistoria: é o ato de verjficar o cumprimento das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio e pânico na edificaçôes, -estruturás-e areas de 
risEo, em inspeçãô no local. 

- 	 CAP-iTLJLO III - 	 - 
DO PLANEJAMENTO -- 

Art. 10- 0 planejamento urbano a cargo dos MunicIpios devera -observar normas 
especlais de prevençáo e combate a [ncêndio -e a desastres -paã locals de grande 
concentração e circulacâo de pessoas, ëditadas pelo. Pbder Pübllco Municipal, 
respeitada a legislaçâo estadual pertinente ao tema; -- - - - 

§ 10 As nor mas especials previstas no caput deste artigo abrangern 
estabelecimentos, ediuicaçöes de comerciQ e serviços e areas de reuniâo de 
publico, cobertos ou deseobertos, ceFcados .ou i,ao,com ocupaçâo simultânea 
potencial igual ou superior a cem pésbá5 
§ 20- Mesmo que jocupacàsirnultâpea pqtepcjl .$eja4nferior  a cern pessoas, 
as normas especiais previstas no caput deste artigo seräo estendidas aos 
estabelecimentos, édfticaçöés de corMrc1béeMçdseareas de reuniâo de 
páblico em que: 

I. Pela estrutura fIsica ou pelas peculiaridades das atividades desenvolvidas, - 
haja restriçOes a existéncia de mais de uma direção no fluxo de salda de 
pessoas; 

II. Pela sua destinaçäo: 	 - 
a) sejam ocupados, predominantemente, por idosos, crianças ou pessoas 

com dificuldade de locornoço; ou 
b) contenharn em seu interior grande quantidade de material • de alta 

I nfla ma bi I idade. 

§ 30- Desde que se assegure a adoção das medidas necessárias de prevencäo e 
combate a incêndio e a desastres, ato do Prefeito Municipal poderá conceder 
autorização especial para a realizaçào de eventos que integram o patrimônio 
cultural local ou regional. 
§ 40.. As medidas de prevençâo referidas neste artigo serâo analisadas 
previamente pelo Corpo de Bombeiros Militar, com a realizaçâo de vistoria in 
loco. 

WN 
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§ 50_ Nos locals onde nâo houver possibilidade de realizaçâo da vistoria pelo 
Corpo de Bombeiros Militar, a análise des medidas de prevençâo ficará a cargo 
da equipe técrilca da Prefeitura Municipal corn treinamento em prevençäo e 
cornbate a incêndio e emergencies. 
§ 60- As disposiçäes deste artigo aplicarn-se, tambérn, a imóveis póblicos ou 
ocupados pelo Poder POblico e a instalaçöes temporárias. 

CAPiTULO IV 
DAS REUNIÔES PUBLICAS 

Art. 11- Os edificios destinados àReUnião POblica deverâo satisfazer condiçöes 
minirnas pare que sua populaçâo possa abandoná-los em caso de incêndio, 
cornpletamente protegida ern sua -integridade fIsica. 

§ 10_ E obrigatória a fixaçâo-em local visi'sel, cia entrada do estabelecimento, de 
placa indicativa da lotaçâo maxima permitida porambientes, bern como planta 
de risco da edificaçâo detalhando as saldas e emergência, corn as dirnensôes de 
acordo corn as normas do Corpo de Boçrbeiros Militar. 

§ 20- As saldas de emergência deverâo obedecer a Legislaçâo Estadual de 
proteçáo contra incêndio vigente. 	- 	 - 

Art. 12- Na via püblica, defronte a entrada principal cia edificação ou local de 
reuniào püblica, onde é permitido estacionar, deverá serreservada area para 
estacionamento de veEculos de ernergência, no horário do evento. 

Art. 13- As edificaçöes que exigem Brigadá. de Emergéricia, de acordo corn a 
legislaçâo do CQrpo de Bombeiro stadual, deveräo ter seu pessoal treinado e 
capacitado para utilizaçâo des saidas de ernergência -é dos equiparnentos de 
proteção contra incendip, observadas as necessidades e peculiaridades de cada 
ediflcaçâo e atividadés. -: - -- - 

CAPfTULOV 	- 
- 	DASINFRAcÔES 

Art. 14- Considera-se infraçâo a desobediência ou a iñobservância ao disposto 
nas normas legais, regulamentares e outras que/ por qUalquer forma, se 
destinarn a proteçâo contra incêndio. 

Art. 15- Responderá pela infração quern, de qualquer modo, cometer ou 
concorrer pare sua prética ou dela se beneficiar. 
Parágrafo ánico. Exclui a irnputaçâo de infraçâo, a cause decorrente de force 
rnaior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisIveis que 
vierem deterrninar avaria ou alteraçäo nos sisternas de proteção contra incêndio. 

Art. 16- As infraçöes serão apuradas ern procedirnento adrninistrativo. 

Art. 17- As infraçöes de natureza de proteçäo contra .incêndio serão punidas 
corn uma ou rnais penalidades seguintes, sern prejuizo das sançöes penais 
cabIveis. 

I. 	Notificaçâo 
H. 	Interdição. 

III. 	Multa 
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CAPt TULO VI 
DAS NOTIFICAcôES 

Art. 18- Quando se observar irregularidades será concedido ao proprietário ou 
responsâvel pelo uso o prazo de 10 (dez) dias citeis para regularização junto ao 
Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo ou Unidade Técnica do MunicIpio. 

1 0 - Decorrido 0 prazo acima, se a edificação possuir o a devida adequação e 
regularização, este iniciará o processo de interdiçâo e comunicará ao proprietário 
ou responsével. 
§ 20_ Caso não seja protocolado pelo interessado, no prazo de 05 dias uteis, 
pedido de reconsideraçâo do ato, a I

interdiçâo deve ser publicada em DOM - 
Diarto Oficial do Municipio 

Art 19- Nos çasor 
proteçâo contra incér 
deverã ser aplicadá d 

Art 20- S-ao irregula 

I. SaIdadEmeri 

que a infra 
visando a SE 

edih&, sem 

exigir a 
rança pCbl 

ade de 

ca bive is. 

a) Inexistência; 	 - 	- 
b) Fechamento corn grades, cadeados, etc.; 	- 	-: 
c) Inexistência de guarda-corpo e corrimâo nas escadas; -e, 
d) Obstruldas. 	- 	 - - - 

II. Ausência de sinalizaçâo de rota de fuga; 
III. 	Iluminação de emergência: 	 - - -- 

a) Sistema não existè ou não funciona 
ith 	

; 	- 
b) Diversas iâthpadas queadasfias rotas de fuga; e, 
c) Ausência dé Iutninárias nas saidas:de  emergência. 

IV. 	Extintores: 	 T-- 	-- 	-- - 
a) Ausência de extintores na edificação; e, 	 - 
b) Parte dos equipamentos está descarregádà oucom carga vencida;

71V. 0 sistema de alarme do incêndio nâo funciona; 	- 
VI. 0 sistema de detecçâo de incêndio não funciona; 

VII. 	Hidrantes: 
a) Sisterna näo funciona; e, 
b) Ausência de esguichos, mangueira e chaves ern diversos hidrantes. 

VIII - Inspeção visual de Instalaçöes Elétricas: 
a) Fiaçöes aparentes; 
b) Partes energizadas aparentes; e, 
c) Quadros elétricos sem tampa de proteçâo. 

VIII. Cilindros de GLP - Gas Liquefeito de Petróleo localizado em desacordo corn 
as normas vigentes; 

IX. Produtos Perigosos - atividade de manipulação, armazenamento 
produção em desacordo corn as normas vigentes; 

X. Outros riscos - perigos evidentes que comprometam a integridade fIsica 
das pessoas. 
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Parágrafo ünico- Na ocorrência de irregularidades, fora do borário de 
expediente da Prefeitura Municipal, o Corpo de Bombeiros ou Unidade Técnica do 
MunicIpio acionará a Defesa Civil que providenciará a imediata interdiçâo do local 
e, em seguida, comunicará a Secretaria Municipal Obras e Serviços Püblicos que 
emitiré o termo de interdiçâo. 

Art. 21- Compete principalmente ao Corpo de Bombeiros ou Unidade Técnica do 
Municipio vistoriar o local e a fiscalizaçâo quanto a existência e validade do auto 
de vistoria de sua ernissäo, sendo que a qualquer tempo poderá o Corpo de 
Bombeiro ou Unidade Técnica, proceder vitorias nas edificaçöes enquadradas nas 
exigéncias. - 

Art. 22- 0 Corpo de Bdmbeiros ou Unidade Técnica. poderá intimar o responsável 
ou responsáveis pelas edificaçöes á apresentarem Laudos Técnicos sempre que 
julgarem necessâriopara decidirsobre medidas de segurança. 
Parágrafo Onico - Se, a critério das aütoridades de •proteço contra incêndio, a 
irregularidade nâo constituir perigo iminente, o infrator sera advertido a corrigi-la 
dentro doprazo de 10 (dez) dias üteis. 

Art. 23- Para os efeitos dessa lei e de seus regularnentos ficará caracterizada a 
reincidência quando o" infrator cometer nova infração do m esmo do ,  ou 
permanecer em infraçâo continuada ápós decisão deflnitivá, na esfera 
administrativa, do procedimento que Ihe houvir imposto edecorrldo prazo para 
cumprirnento de obrigaçâo subsistente ao auto de infraçãó; - 

CAPtTULO VIII 	-: 	 - - 

DAS VISTORIAS DOCUMENTO 

Art. 24- Estando a edificaçâo de acordo com a projeto aprovado será expedido 
pelo Corpo de Born5eiros o auto de vistoria -sem o qual a Prefeitura Municipal 
nâo expedirá o - "Habite-se".  

Art. 25- Para aberturá de estabelécimentode qualquer-espécie e nos casos de 
mudança de atividade, rendereço e/ou de razão social, o alvará de licença de 
localização e funcionarnento e/ou cetificado do licenciamento integrado, deverá 
ser instruIdo corn o auto de vistoria do Corpo de Bornbeiros. 

Parágrafo ánico— A seu critérlo, corn exceção dos locais de reuniâo püblica, 
poderá o Poder Executivo conceder, a tItulo precârio e provisório, os alvarás de 
que trata este artigo, com validade méxima de 180 (cento e oitenta) dias, 
devendo nesse prazo ser apresentado o auto de vistoria do Corpo de Bombeiros. 

Art. 26- Todas as edificaçöes enquadras na presente lei serào vistortadas 
periodicamente de acordo corn a legislaçâo estadual vigente. 

Art. 27- As despesas decorrentes da execução desta lei, correrào a conta das 
verbas próprias, consignadas no orçarnento vigente, suplementadas se 
necessário. 

Art. 28- Esta Lei Municipal e, especialmente, a questão da aplicaçâo da rnulta 
será regulamentada através de Decreto pelo Poder Executivo Municipal. 
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Art. 29- Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oltenta) dias de 
sua publicação oficial. 

Jardinópolis, 14 de agosto de 2018. 


